PARECER nº 1061   , DE 2007

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 386, de 2004.

                              Na qualidade de Relator designado para exarar parecer pela Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei nº 386, de 2004, de autoria do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, que dispõe sobre o registro de Organização Não Governamental, que atue no território do Estado de São Paulo, nos órgãos próprios do Poder Executivo, ratifico a manifestação favorável ao projeto, acostada a estes autos às fls. 18,  de minha autoria.

a)   Baleia Rossi -  Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18-4-2006

a) CANDIDO VACCAREZZA – Presidente

Romeu Tuma – Cândido Vacarezza – Conte Lopes – Donisete Braga – Roberto Morais – Giba Marson

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O nobre Deputado Antonio Salim Curiati apresentou a esta Casa o presente Projeto de Lei, de nº 386, de 2004, que dispõe sobre o registro de Organização Não Governamental, que atue no território do Estado de São Paulo, nos órgãos próprios do Poder Executivo.


O projeto, após ter sido recebido pela Mesa, foi publicado e incluído em pauta

por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em seguida, foi encaminhado a esta Comissão de Constituição e Justiça para

ser apreciado quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade.

Examinando a proposição neste órgão, cabe-nos dizer, preliminarmente, que encerra medida de natureza legislativa, prevista no artigo 21 da Constituição do Estado de São Paulo, cuja iniciativa é concorrente, nos termos do que prevê o artigo 24 da referida Constituição.

Observa-se, da leitura do texto do projeto de lei, ora sob exame, que ele pretende fazer com que as Organizações Não Governamentais - ONGs, com sede ou que atuem no território do Estado, sejam registradas nos órgãos próprios do Poder Executivo.

O objetivo do projeto é, em última análise, possibilitar que, respeitada a legislação vigente, essas organizações possam ser fiscalizadas.

E como essas organizações, em sua grande maioria, recebem subvenção do Estado para a execução de tarefas, ou com ele celebram convênio, acordo ou ajuste, devem ser fiscalizadas conforme prevê a Constituição do Estado em seus artigos 32, parágrafo único, e 33, inciso VII, dessa Constituição.

Por último, do projeto advirão despesas para o Estado, uma vez que o órgão a ser indicado pelo Poder Executivo para a realização da fiscalização deverá aparelhar-se para essa tarefa e, nessas condições, conta a propositura com o artigo 3° prevendo a forma pela qual serão atendidos tais encargos.


Por todo o exposto, entendemos que não há impedimentos à aprovação do

Projeto de Lei 386, de 2004.


Favorável é, pois, nosso parecer.

a)  Baleia Rossi 
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